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  Esta coleção que ora apresentamos visa reunir o melhor do pensamento teórico e crítico sobre a formação do educador e sobre seu trabalho, expondo, por meio da diversidade de experiências dos autores que dela participam, um leque de questões de grande relevância para o debate nacional sobre a educação.


  Trabalhando com duas vertentes básicas – magistério/formação profissional e magistério/trabalho pedagógico –, os vários autores enfocam diferentes ângulos da problemática educacional, tais como: a orientação na pré-escola, a educação básica: currículo e ensino, a escola no meio rural, a prática pedagógica e o cotidiano escolar, o estágio supervisionado, a didática do ensino superior etc.


  Esperamos assim contribuir para a reflexão dos profissionais da área de educação e do público leitor em geral, visto que nesse campo o questionamento é o primeiro passo na direção da melhoria da qualidade do ensino, o que afeta todos nós e o país.
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  Após uma longa trajetória de discussão em torno da temática do projeto político-pedagógico, divulgada pela coleção “Magistério: Formação e Trabalho Pedagógico”, iniciada em 1989, decidimos pela continuidade da temática, em virtude do interesse suscitado por duas obras: Projeto político-pedagógico: Uma construção possível e Escola: Espaço do projeto político-pedagógico.




  A apresentação do tema em debates em sala de aula, na graduação e na pós-graduação, em seminários, encontros promovidos por instituições públicas e privadas, inspirou a retomada do projeto pedagógico como tema revisitado pelas ricas contribuições dos interlocutores presentes nas respectivas atividades.




  Nesse sentido, o presente livro incorpora as reflexões em torno de políticas educacionais, intervenções da comunidade, da família e da escola, paradigmas curriculares e avaliativos e do esforço da construção das identidades dos sujeitos do processo educativo.




  A estrutura metodológica do livro compõe-se de quatro dimensões:


  





  a)O projeto político-pedagógico no contexto das políticas educacionais.




  b)Os territórios da intervenção da comunidade, da família e da escola.




  c)Os desafios dos paradigmas curriculares e avaliativos.




  d)A construção das identidades dos sujeitos do processo educativo.


  





  Na primeira dimensão, Marília Fonseca reflete sobre “A gestão da educação básica na ótica da cooperação internacional: Um salto para o futuro ou para o passado?”. Comenta a base “gerencialista” das orientações internacionais, sua exigência de produtividade para a escola e de “performatividade” para o professor. Analisa as orientações políticas definidas pelo Banco Internacional de Reconstrução e Desenvolvimento (Banco Mundial) para a formação e o desempenho do professor de ensino básico. Examina os documentos estratégicos do Banco para a educação que orientam os projetos de financiamento desenvolvidos em parceria com alguns estados brasileiros. Interroga sobre efeitos da visão compartilhada entre o Banco e os quadros educacionais sobre a formação e a atuação do professor.




  O segundo texto, de autoria de Ilma Passos Alencastro Veiga, intitulado: “Projeto político-pedagógico: Novas trilhas para a escola”, contém, de um lado, uma reflexão sobre as relações mais amplas da escola com as políticas públicas, alicerçadas na visão estratégica, e, de outro, uma busca de compreensão dos pressupostos que devem embasar a construção do projeto político-pedagógico da instituição educativa na visão emancipadora.




  Na segunda dimensão, Virgínio Sá, após uma breve conceitualização em torno do termo participação, em seu artigo denominado: “A (não) participação dos pais na escola: A eloquência das ausências”, procura problematizar um certo saber “convencional” que atravessa as representações dominantes, sobretudo docentes, em relação à (não) participação dos pais na escola, questionando, nomeadamente, a tendência para o estabelecimento de uma relação linear entre a não participação dos pais e seu suposto desinteresse pela educação dos filhos.




  Outro texto dessa dimensão, de Cristovam Buarque e outros, reflete sobre “Bolsa-Escola e Renda Mínima: Similitudes e diferenças”. O texto apresenta o Programa Bolsa-Escola, implementado no Distrito Federal no período 1995-98, como estratégia inovadora não apenas para aumentar a renda das famílias excluídas, mas para dar condições para que as crianças dessas famílias permaneçam na escola e se preparem para um futuro com maior grau de escolaridade e melhores chances de ascensão social. Mostra, mediante avaliações realizadas por trabalhos acadêmicos e por organismos internacionais (Unesco, Unicef e outros) que o Programa Bolsa-Escola melhorou a qualidade de vida das famílias em condições de extrema pobreza; evitou o trabalho infantil; contribuiu para o desenvolvimento da autoestima e da cidadania dos setores excluídos, além de criar uma cultura escolar positiva.




  Na terceira dimensão, Anna Rosa Fontella Santiago apresenta o texto: “Projeto político-pedagógico e organização curricular: Desafios de um novo paradigma”. Colocando em questão a racionalidade que tem conduzido a organização e o desenvolvimento de projetos político-pedagógicos para as escolas de educação básica, esse texto pretende provocar uma reflexão sobre a possibilidade de uma dinâmica curricular fundamentada em um paradigma que reconheça as relações de poder e os processos de subjetivação imbricados nas práticas pedagógicas. Busca argumentos na teorização pós-estruturalista, nos estudos culturais e na pedagogia pós-crítica e aponta condições para a condução de uma proposta pedagógica ética e politicamente comprometida com as representações e os significados culturais das comunidades envolvidas.




  O segundo texto dessa dimensão, de Benigna Maria de Freitas Villas Boas, intitulado “Avaliação formativa: Em busca do desenvolvimento do aluno, do professor e da escola”, faz uma incursão sobre a construção do conceito de avaliação formativa manifestada em três diferentes situações. A autora analisa a visão de alguns estudiosos sobre a avaliação formativa, destacando ser ela parte essencial do trabalho pedagógico comprometido com a aprendizagem do aluno e do professor e com o desenvolvimento da escola. Aborda ainda o planejamento, a importância da autoavaliação pelo aluno e a consideração da sua autoestima como componente necessário ao sucesso de seu trabalho.




  A última dimensão conta com dois artigos. O primeiro, de José Vieira de Sousa, discute “A identidade do sujeito social, ético e político e o projeto político-pedagógico da escola”. Parte de dois pressupostos básicos, segundo os quais toda identidade é relacional, e a constituição da identidade do sujeito em suas dimensões sociais, éticas e políticas tem, como referência, a identidade da escola, ou seja, o seu projeto político-pedagógico.




  O último texto contempla a questão “O sujeito reflexivo no espaço da construção do projeto político-pedagógico”. De autoria de Lúcia Maria Gonçalves de Resende, o texto discute a necessidade de que, nos diversos espaços educativos, os sujeitos possam vivenciar os atos de ensinar, pesquisar e aprender. Essa vivência compõe um quadro cuja organicidade estará referendada pela concepção e pela construção coletiva de um projeto político-pedagógico, no qual persistem ideias, histórias de vida, crenças e mitos relacionados à identidade do grupo que o gerou.




  O livro constitui mais um esforço de aproximação ao complexo e multidimensional tema como o projeto político-pedagógico. Por essas características, reconhecemos a impossibilidade de compreendê-lo em todas as suas dimensões. Em muitos casos, deixamos de aprofundar certas questões que merecem outros espaços de reflexão. Outras questões mereceriam tratamento mais específico. Reconhecemos que o livro terá valido a pena se suscitar dúvidas e incertezas e servir de ponto de partida para novos estudos, sob o ângulo de análise de outros investigadores.
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  A GESTÃO DA EDUCAÇÃO BÁSICA NA ÓTICA DA COOPERAÇÃO INTERNACIONAL: UM SALTO PARA O FUTURO OU PARA O PASSADO?




  Marília Fonseca




  A intenção do presente texto é refletir sobre a inserção de modelos de gestão no sistema de ensino fundamental público, sob a inspiração de organismos internacionais, ressaltando-se o caso do Bird ou Banco Mundial. Busca ainda interrogar sobre os possíveis efeitos dessa inserção na definição de políticas educacionais, especialmente as que se voltam para a profissionalização do professor.




  Embora não seja objetivo discorrer sobre a agência financeira conhecida como Banco Mundial, objeto de frequentes artigos de minha autoria (Fonseca 1995, 1997, 1998), é importante compreender como a formação docente se insere na agenda política que o Banco dissemina ao longo do seu processo de cooperação.




  Esse processo se dá mediante os projetos que o Banco financia ao governo e a estados brasileiros, na forma de acordos de financiamento. A observação dos textos preliminares para a assinatura dos acordos e de outros documentos políticos elaborados internamente pelo Banco deixa perceber uma sólida visão sobre o papel da educação para a nova ordem do desenvolvimento mundial.




  A assistência externa ao desenvolvimento brasileiro incrementou-se ao longo dos últimos 50 anos. Nessa linha, atuaram a Unesco e a Cepal; na década de 1960, outras organizações incorporaram-se a esse movimento internacional, introduzindo uma linha de assistência técnica e de financiamento de projetos na área econômica e social.




  Dentre elas, a Usaid foi a mais significativa do ponto de vista político. A partir de 1961, passou a gerir os fundos do governo norte-americano destinados à cooperação técnica na área econômica e social. Por força da vinculação direta com o Departamento de Estado, seu processo de cooperação foi marcado por formalismo contratual, inflexibilidade financeira e imposição de condicionalidades políticas.




  Nos anos 1970, os bancos multilaterais de investimento – o Banco Mundial (Bird) e o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) – incorporaram-se ao processo de cooperação.




  Atualmente, o Bird ocupa posição nuclear no processo de cooperação internacional, o que pode ser explicado pela ampliação do seu poder político, desde os anos 1980, como um dos coordenadores dos ajustes econômicos, além de atuar como negociador da dívida externa dos países em desenvolvimento. O poder político intensificou-se pela concepção de novos modelos de financiamento, permitindo ao Banco estabelecer parâmetros para o desenvolvimento dos países credores.




  A crescente importância do Banco Mundial se faz sentir também nos setores sociais, entre os quais a educação, objeto deste estudo. O Banco detém a maior fonte de créditos para o financiamento de projetos na área, no momento em que outras agências sofrem com a carência de recursos financeiros. Na década de 1990, foi um dos principais financiadores de eventos educativos de abrangência internacional, como a Conferência Mundial de Educação para Todos, cujas conclusões constituíram referência para a definição de políticas educacionais no Brasil.




  Em virtude do seu papel central na área financeira, o Banco coordena, inclusive, créditos educativos provenientes de outras agências internacionais de fomento, segundo seu próprio testemunho:




  A cooperação do Banco à educação ultrapassa as atividades de financiamento. O Banco presta assistência técnica, conduz análises políticas e pesquisas; divulga informações; discute os negócios políticos com os governos; mobiliza e coordena a ajuda exterior à educação. (Bird 1990, p. 11)




  Por que um banco financia a educação brasileira?




  A rigor, os financiamentos do Banco Mundial deveriam destinar-se à infraestrutura econômica dos países membros (energia, transporte, saneamento básico). O setor social passou a fazer parte dos investimentos do Banco no final dos anos 1960, por sua própria iniciativa. O fato decorreu dos prognósticos internacionais sobre o crescimento acelerado da pobreza no Terceiro Mundo, considerado como fator direto de transtornos sociais locais, com sérias consequências para a estabilidade dos países mais desenvolvidos. Por essa razão, o Banco e outras agências internacionais de fomento passaram a destinar créditos para o desenvolvimento do setor social (incluindo educação, saúde e desenvolvimento rural), para atingir predominantemente determinados segmentos populacionais que se encontravam fora dos limites aceitáveis de pobreza, denominados grupos emergenciais ou de risco.




  Essa questão pode ser observada pela própria evolução dos financiamentos. Se até o final dos anos 1960 não havia créditos do Banco destinados ao setor social, no período de 1968 a 1971 estes já representavam 7,7% dos empréstimos do Bird e no período de 1985 a 1989 chegaram a 15,5%. A mudança de orientação explica a tendência do Banco de afirmar cada vez mais sua função política, especialmente como coordenador do processo de ajustes estruturais na década de 1990.




  Qual a expectativa da administração brasileira em relação à cooperação do Banco?




  Durante mais de 30 anos, a cooperação do Banco suscitou expectativas positivas por parte dos diferentes setores da administração pública. Para o econômico, os financiamentos significavam o ingresso de dólares para reserva de divisas e equilíbrio da balança de pagamentos. Os decretos governamentais 6.8681/71 e 1.312/74 garantiam a prioridade do Tesouro Nacional para a contrapartida aos créditos externos, além de determinar medidas administrativas facilitadoras para o desenvolvimento de projetos internacionais, como a contratação de pessoal independentemente das regras da administração pública, por exemplo.




  No caso da educação, o aporte de recursos externos significava dupla vantagem. Para o quadro dirigente, além da entrada dos recursos externos propriamente ditos, os acordos garantiriam recursos mais permanentes, provenientes da própria contrapartida do Tesouro Nacional. Isso porque o financiamento do Banco Mundial à educação foi concebido segundo o modelo de cofinanciamento, segundo o qual o Banco não empresta diretamente, mas ressarce o país por investimento paralelo, denominado contrapartida nacional, que se mantém pelo período de duração dos projetos.




  Ao lado das pretensas vantagens financeiras, a cooperação técnica do Bird acenava com a melhoria do funcionamento do sistema de ensino. Os objetivos do projeto eram definidos como ações de impacto para o desempenho da escola (expansão de matrículas, diminuição da evasão e repetência) e para a melhoria da qualidade do ensino. Por último, esperava-se que a cooperação contribuísse para a eficiência da administração educacional, pelo aproveitamento da competência do Banco na área do desenvolvimento institucional. Assim, a racionalidade instrumental dos projetos de financiamento seria repassada ao conjunto do sistema educacional, como modelo de gerência moderna e eficiente.




  Do lado mais pessoal, os projetos internacionais significavam privilégios para o quadro técnico-burocrático, tanto no nível federal quanto no dos estados. A experiência dos projetos federais mostrou que, por exigência dos próprios acordos, eram constituídas equipes ou unidades especiais de gestão, que contavam com condições diferenciadas de trabalho, incluindo remuneração complementar, além de oportunidades de formação no Brasil e no exterior.




  Em termos estaduais e municipais, o desenvolvimento de um projeto do Bird significa prestígio político para o quadro político e de direção do projeto, em virtude do aporte de recursos, os quais podem ser proporcionalmente elevados para o limite de um município. No âmbito escolar, espera-se que os financiamentos do Bird constituam solução a curto prazo para problemas institucionais crônicos, como evasão e repetência, profissionais leigos, falta de materiais, equipamentos e espaço físico adequados.




  Qual é a verdadeira motivação do Banco?




  Observados do ponto de vista mais realista, os critérios do Banco para a concessão de créditos sociais são estreitamente atrelados à sua política de ajuste econômico. Assim, apesar da retórica de solidariedade para com os mais pobres do planeta, as ações definidas no quadro dos financiamentos constituem medidas meramente compensatórias ou de alívio para esse segmento populacional. É preciso considerar que, embora a retórica seja continuamente proclamada na mídia, a verdadeira ideologia dos acordos é ocultada ao público em geral. Só é possível acessá-la nos documentos internos e mais reservados do Banco.




  Para fundamentar a concessão de créditos, o Banco Mundial definiu um conjunto de políticas, nas quais duas tendências são perceptíveis: a primeira é a vinculação dos objetivos educacionais à política de ajuste econômico do Banco; nesse sentido, a oferta educacional deve ser seletiva, de forma que diminua os encargos financeiros dos estados. Por essa razão, apenas o ensino inicial (quatro primeiras séries do ensino básico) seria universalizado sob a responsabilidade do governo. À medida que ascende na escala educacional, a oferta de ensino deve ser repassada ao setor privado.




  Assim, a despeito de enfatizar a solidariedade nos seus discursos públicos, as políticas concretas do Banco Mundial pautam-se pela equidade no sentido seletivo, de dar a cada um o que lhe é devido. Num dos documentos políticos para a década de 1970, McNamara já explicitava o sentido restritivo da equidade, sugerindo que “todo ser humano deve receber um mínimo de educação básica à medida que os recursos financeiros o permitam e as prioridades do desenvolvimento o exijam” (McNamara 1972, preâmbulo). A diretriz é reiterada nos anos 1980:




  A educação formal é geralmente considerada como um passaporte para o setor moderno e, em cada nível, o ensino prepara os alunos para o nível seguinte, de sorte que muitos alunos são supereducados para os empregos disponíveis. (...). Sugeriu-se, num estudo recente, que os jovens deveriam escolher modalidades de educação que se dirijam ao mercado e não às aspirações pouco realistas e às carreiras mais brilhantes. Para aumentar a chance de conseguir um emprego assalariado, os estudantes permanecem na escola o maior tempo possível e algumas vezes mais tempo do que o que seria exigido pelos empregos disponíveis. Em razão do custo pouco elevado da educação e da estrutura familiar numerosa, a família se esforça para prover educação para a maioria dos filhos, quando na verdade deveria ficar satisfeita se apenas um dos filhos conseguisse emprego. Cria-se, assim, uma “síndrome de qualificações” que reforça a tendência natural de conceber todo sistema educacional como uma seqüência de níveis de ensino, onde cada um prepara para o seguinte. (Bird 1980, pp. 9 e 46)




  Com base em argumentações econômicas, expressas nessa citação, o Banco definiu estratégias de diminuição de custos e oportunidades no sistema educacional público, que podem ser assim resumidas:


  





  a)utilização de meios não formais e ensino à distância para as massas;




  b)preparação para ingresso imediato no mercado de trabalho, especialmente o mercado não institucionalizado ou setor informal, que pode absorver até 60% da mão de obra urbana, constituído de atividades manuais simples, como artesanato, pequeno comércio e serviços gerais; são serviços que exigem técnicas simples e conhecimentos pouco especializados, podendo ser obtidos fora do ensino formal;




  c)utilização racional dos recursos educacionais, pela adoção de modelos eficientes de gestão escolar;




  d)utilização de estratégias administrativas descentralizantes, capazes de imprimir maior autonomia às instituições escolares, inclusive para a captação de recursos próprios, via cobrança de taxas escolares e colaboração da comunidade nas despesas escolares;




  e)flexibilidade das normas legais para facilitar a expansão da oferta de ensino, principalmente por meio do setor privado.




  Como o Banco influencia políticas públicas?




  Os textos que fundamentam o presente estudo são eloquentes quanto à adesão dos quadros políticos e técnicos a esta visão particular. Em recente documento estratégico para a educação brasileira, o Banco confirma a sua participação na definição de políticas educacionais brasileiras a longo prazo, resultante de uma visão fortemente compartilhada com as autoridades brasileiras quanto ao papel da educação para a redução da pobreza e o desenvolvimento (Bird 1998).




  Para fundamentar este estudo, serão examinados os projetos desenvolvidos na década de 1990, no estado de São Paulo (“Inovações no Ensino Básico”); em Minas Gerais (“Pró-qualidade”) e, mais recentemente, o projeto “Fundescola”, em fase de execução pelo MEC.




  É preciso considerar que a linha política orientada pelo Banco já se fazia presente em formulações do governo federal, muito antes de serem adotadas pelos estados.




  No ano de 1991, o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) organizou um amplo seminário sobre “Qualidade, eficiência e equidade na educação básica”. O encontro resultou na publicação de artigos, muitos dentre eles de autoria de representantes do planejamento do próprio governo.




  O propósito era apresentar ao Ministério da Educação propostas para a reformulação de políticas, tendo em vista a tramitação do projeto de lei de diretrizes e bases da educação nacional e a perspectiva de reformulação da Constituição Federal em 1993. Os temas discutidos no seminário incluíam: políticas e estratégias governamentais na perspectiva da qualidade do ensino; relações entre atores e gestores do sistema educacional; gestão educacional; e fontes de financiamento.




  O documento que reúne os pressupostos e as conclusões do seminário já sinalizava um veio pragmático muito próximo ao do Banco, especialmente no que diz respeito ao papel institucional do Ministério da Educação. Enfatizava-se a necessidade de novos critérios para o financiamento da educação, aumento do leque de parceiros, estabelecimento de padrão básico de serviços educacionais, descentralização dos sistemas de ensino e autonomia escolar.




  Para a melhoria da qualidade da educação fundamental, um dos textos que compõem o documento mencionado é enfático quanto à necessidade de assegurar o apoio governamental para as áreas mais carentes. Nesse texto é reconhecida também a necessidade de controle do governo quanto à aplicação do percentual de recursos constitucionalmente previsto, mediante o estabelecimento de uma política de incentivos e penalidades. A tendência de responsabilizar o nível local pela oferta de ensino é expressa pelos autores:




  Um segundo ponto (...) é a necessidade de estabelecer uma quantia mínima estável e previsível de recursos para os municípios, de modo a torná-los aptos a promover a qualidade de seus próprios sistemas escolares e a assumir maior responsabilidade na provisão de escolarização. Isso deve vir acompanhado de políticas de financiamento da educação que incentivem e premiem o esforço de taxação local, de modo que os recursos federais não sejam as únicas alternativas, e sim acréscimos aos recursos locais que apóiam o sistema municipal de educação. (Xavier et al. 1992, p. 76)




  A qualidade da educação seria garantida também por uma nova política de avaliação do sistema educacional, com ênfase no gerenciamento de resultados. Na introdução do livro, anunciava-se a necessidade de subordinar a avaliação educacional a uma filosofia educacional e a objetivos educacionais operacionalizáveis e de satisfação de necessidades básicas da aprendizagem. Essas não comportam categorias difíceis de serem identificadas e aferidas – como, por exemplo, a formação do espírito crítico – mas por aspectos concretos voltados para a racionalidade tecnológica.




  O texto dedicado à equidade educacional admite que, embora desejável, a igualdade de acesso não é atingível, em virtude dos escassos recursos para a educação. Essa é a razão pela qual Xavier adota uma definição menos abrangente de equidade, ou seja, “deve haver acesso universal a uma quantidade mínima de educação” (Xavier et al. 1992, p. 75).




  Com o projeto Fundescola, assinado entre o Banco e o Ministério da Educação em 1998, a intervenção do Banco logrou alcance nacional. Concebido com base nos resultados “exitosos” dos projetos estaduais anteriores (“Inovações no Ensino Básico” e “Pró-qualidade”), o projeto integra uma série de créditos para o fortalecimento do ensino primário (quatro primeiras séries do ensino básico) em três regiões mais pobres do Brasil: Norte, Nordeste e Centro-Oeste. O alvo principal das ações são os professores, administradores e especialistas escolares.




  As estratégias indicadas fundamentam-se em conceitos construídos pelo próprio Banco, antes de serem “compartilhadas” com autoridades dos países destinatários de seus recursos. O documento de base para o projeto de Minas Gerais expressa essa adesão: “Os objetivos do projeto foram explicitamente endossados pelo Governo do Estado com base em declaração de intenções previamente discutida” (Bird 1994, p. 27).




  Portanto, compreender a essência desses conceitos constitui tarefa nuclear para qualquer investigação sobre a relação entre o Banco e a educação brasileira. Desse modo, o estudo pretende colaborar para o desenvolvimento de reflexões que se constituam em alternativa para a visão compartilhada entre o Banco e as autoridades brasileiras no que diz respeito aos objetivos e rumos para a escola e o professor. A intenção que conduz o presente texto não é a de apresentar conclusões acabadas, mas a de realizar um esforço preliminar para conhecer os fundamentos dessa nova visão compartilhada e refletir sobre algumas interrogações que julgo imprescindíveis para aprofundar o conhecimento:


  





  • Que políticas resultam do entendimento compartilhado entre o Banco e as “autoridades locais” na definição dos projetos voltados para a formação e o trabalho docentes?




  • Como essas políticas são traduzidas em ações concretas nos projetos?




  • Em que medida o entendimento do Banco prevalece na definição dos objetivos e no desenvolvimento dos projetos? Quais os efeitos para a política educacional?


  





  Para analisar essas questões, é preciso atentar para duas estratégias do Banco. A primeira é a fixação de condicionalidades. Compreendidas como adesão prévia às políticas internas do Banco, tais condicionalidades já foram objeto de estudos que evidenciam como essa tendência foi intensificada nos anos 1980, no âmbito da reestruturação que o Banco realizou no seu sistema de créditos (Fonseca 1995 e 1996).




  Por meio de novo modelo de empréstimo (Policy Based Loans ou projetos de base política), a agência revela renunciar ao acompanhamento rigoroso dos projetos de financiamento, como ocorria no modelo anterior, para dedicar-se ao processo de definição de políticas dos setores financiados, nos países receptores. Não é difícil perceber a intenção do Banco, expressa em seus próprios documentos de divulgação (Bird 1990), mostrando que a sua cooperação não se limita às atividades de financiamento, mas conduz análises políticas e pesquisas, divulga informações, discute os negócios políticos com os governos, mobiliza e coordena a ajuda exterior à educação.




  A segunda estratégia é a produção e a gestão de informações. Para fundamentar seu quadro conceitual, o Banco desenvolve considerável e contínua produção de pesquisas e estudos na área social, que são negociados com as equipes decisórias do país, da região, ou da localidade a que o projeto se destina. No campo da educação, os estudos abrangem uma variedade de temas voltados para a relação entre educação e desenvolvimento, educação-emprego-renda, além de análises na linha de custo-benefício que mostram a importância de fatores escolares (professores, material didático e metodologias) para o desempenho dos alunos. Essa produção em série constitui uma das estratégias para ampliar o papel do Banco nos países, com afirma seu atual presidente:




  A qualidade de nosso trabalho está melhorando, graças aos progressos de nossos esforços para nos transformarmos em um banco de conhecimentos. Temos criado redes para disseminar conhecimentos em todas as regiões e os principais setores do desenvolvimento. (Wolfensohn 1997, p. 8)




  A tendência de influenciar políticas não é nova no âmbito do Bird. Com base em estudos que analisam a experiência brasileira ao longo de mais de 20 anos (Fonseca 1998), é possível perceber que a cooperação técnica e financeira do Banco Mundial não é uma interação neutra, mas constitui um mecanismo de difusão de concepções oriundas de instâncias internacionais, especialmente aquelas que emanam do próprio órgão financiador. Estas incluem desde aspectos instrumentais, como modelos de planejamento e de gestão de projetos, até formulações ideológicas, capazes de orientar a agenda política do setor sob financiamento. Essa intenção pode ser percebida na introdução do primeiro documento político para a área da educação, elaborado em 1971:




  As propostas destes [os estudos do Banco] é de descrever as características econômicas, financeiras e institucionais próprias a cada setor; de ressaltar o papel de cada setor no processo geral de desenvolvimento econômico; de reexaminar a amplitude das operações do Banco e seus métodos de ação no âmbito do setor em questão; enfim, de resumir os pontos de vista do Banco referentes ao modo como suas operações, combinadas a outras formas de assistência, podem contribuir nos países membros para constituir – materialmente, financeiramente e institucionalmente – cada setor. (Bird 1971, p. 3)




  Porém, nos anos 1990, a capacidade de influência do Banco adquire proporções surpreendentes. Em recente tese de doutorado, Kruppa mostra a ampliação do poder do Banco pelo alcance virtual: “(...) a virtualidade propicia essa ação de modo significativo. O Banco Mundial vem se apropriando de forma sistemática e intencional de um vasto conjunto de informações” (Kruppa 2001, p. 221). Segundo a autora, a construção de diagnósticos, inclusive com a própria participação dos países, faz com que o Banco seja uma referência constante – para concordar ou discordar – nos trabalhos acadêmicos e nos meios de comunicação em geral, o que contribui para a sua legitimação como uma das mais importantes fontes de conhecimento e consulta.




  É preciso ter claro que as conclusões do Banco sobre determinado problema referem-se a um conjunto de estudos realizados em diferentes países. Apesar de afirmar que a tomada de decisões no âmbito de seus acordos leva em conta as especificidades regionais e locais, o que se verifica na prática é a imposição de conclusões genéricas para amplas regiões, marcadas por diferenças culturais e econômicas.




  Convém considerar também que o discurso social incorpora uma retórica humanitária, respaldada por princípios de justiça e igualdade social, combate à situação de pobreza e busca da equidade na distribuição da renda e de benefícios sociais, entre os quais se destacam a saúde e a educação. Porém, no desdobramento desses princípios em políticas, os ideais humanitários são reduzidos a estratégias políticas que tendem a marcar mais as diferenças entre as classes sociais, assim como a sua participação nos benefícios sociais e econômicos.




  O carro-chefe dessas políticas é a necessidade de incorporar o setor educacional ao processo de ajuste econômico, que supõe a diminuição do papel do Estado. Como decorrência, impõe-se a oferta de certa quantidade de escolaridade para “alívio” da situação de pobreza, especialmente destinada às populações mais atingidas pelos efeitos dos ajustes, como enfatiza o presidente:




  Como mencionei anteriormente, é preciso levar em conta seriamente que a globalização em geral, especificamente a liberalização do comércio, pode inicialmente criar perdedores assim como vencedores no âmbito das economias nacionais. Prestar atenção à agenda social, com arranjos duradouros e transitórios, para ajudar aqueles afetados adversamente, é uma prioridade política e econômica. (Wolfensohn 2000, p. 8)




  A inserção de modelos de gestão nos acordos com o Bird: Um salto para o passado?




  Já na década de 1970, o Banco elaborava estudos visando definir fatores explicativos para melhorar a gestão dos sistemas educativos. A meta era aumentar a eficiência, medida pelo rendimento escolar (taxas de aprovação/reprovação, evasão/retenção) e também pela melhoria da qualidade do ensino (formação e salário do professor, número de alunos por classe, uso de materiais didáticos, entre outros).




  De forma a alcançar a eficiência ideal, o Banco estimulava reformas profundas na organização escolar, além da adoção de novos modelos de gerência e planejamento, em níveis nacional e local. Esperava-se que a experiência dos projetos se constituísse em modelos de gestão a serem repassados para todo o sistema educacional.




  A importância da gestão pode ser percebida pela distribuição de recursos do Banco. Durante a década de 1970, esse componente que não era contemplado nos projetos passa a receber cerca de 12% do total dos recursos do Banco para a educação, com a denominação de desenvolvimento institucional.




  O primeiro acordo para o ensino técnico, assinado em 1971 entre o MEC e o Bird, já trazia a exigência de criação de um órgão especial de gestão, o Prodem.




  O segundo projeto financiado ao Brasil, com início em 1974, previa a cooperação direta do Banco às Secretarias Estaduais de Educação das regiões Norte e Nordeste. A intenção era realizar uma ação de impacto voltada para o desenvolvimento de modelos de gestão e de planejamento para a implantação efetiva da lei 5.692/71. Foram treinados cerca de quatro mil professores e administradores escolares.




  Na evolução dos acordos entre o MEC e o Bird, outros órgãos especiais de gerência foram criados: Premen, Prodem, Cenafor, Cedate. Ao serem encerrados os acordos, esses órgãos foram extintos com uma carga de prejuízos administrativo-financeiros para o setor público.




  Os Planos Setoriais de Educação, elaborados nos anos 1970, faziam referência ao Banco Mundial como parceiro político. A noção de educação integrada – que, pela sua relevância institucional, mereceu um documento intitulado “Política Nacional de Educação Integrada” – ajustava-se à política do Banco de incluir um componente educativo em projetos de desenvolvimento, como a experiência de educação inicial e alfabetização contida nos Projetos de Desenvolvimento Rural Integrados (PDRI), desenvolvidos na região Nordeste nos anos 1970.




  A observação do documento mostra outros objetivos muito próximos à ideologia do Banco. O contencionismo educacional fazia-se presente na diretriz de diminuição da pressão pelo ensino superior mediante a oferta de habilitações básicas no ensino médio e de cursos superiores de curta duração (MEC 1975, p. 56).




  O III Plano Setorial 1980/1985 foi implementado em conjunto com a última fase de negociação do projeto “Edurural”, assinado com o Banco em 1980. É possível perceber uma série de compatibilidades entre os objetivos do Plano e as políticas do Bird. Previam-se o fornecimento, aos estados, de modelos de planejamento para as escolas e a desformalização e a diversificação do atendimento educacional, adequando conteúdos, métodos e organização às especificidades de cada grupo ou clientela. O atendimento especial a periferias urbanas e zonas rurais, mediante um ciclo de educação inicial e preparação para o trabalho antecipado, constituía, sem dúvida, uma fórmula que muito se aproximava da noção restritiva de equidade que o Banco iria intensificar nos anos 1990. Aliás, o Plano já adotava o termo equidade social em lugar de igualdade (MEC 1980, p. 19).




  A política de diminuição de custos justificava também a adoção de estratégias como a formação extraescolar ou não formal e a utilização do ensino de massas, via rádio e televisão, e do ensino programado.




  O Plano Setorial 1986/1989 (MEC 1986, p. 7) já adotava o tom político dos acordos com o Bird. Foi incluído um programa de fortalecimento institucional, visando à preparação de planejadores e gestores da educação nos níveis federal, estadual e municipal, adequando os “processos gerenciais e organizacionais com vistas a facilitar e agilizar a utilização dos insumos e produtos do setor e avaliação dos seus resultados” (MEC 1986, p. 21). Segundo o Plano, os objetivos do programa de fortalecimento institucional seriam definidos por meio da execução dos projetos de financiamento do Bird: “Monhangara”, “Edurural” e “Projeto Nordeste”, este último ainda em fase de negociação, à época.




  Algumas metas e alguns objetivos educacionais já se confundiam com propostas dos projetos Edutec (ensino técnico) e Monhangara (educação básica no Norte e no Centro-Oeste). Entre eles, a elaboração de estudos estratégicos, para o estabelecimento de políticas de longo prazo, a definição de novas fontes de financiamento estaduais, municipais e federais, além da elaboração de estudos sobre custo-aluno, avaliações de impacto, capacitação técnico-pedagógica e gerencial de profissionais da educação. O projeto Monhangara definiu um modelo de microplanejamento, de forma que preparasse as escolas para a utilização racional de seus recursos físicos humanos.




  Assim, a qualidade da educação já se definia pela combinação de insumos escolares e de um modelo de gerência capaz de utilizá-los eficientemente. Para a visão economicista do Banco, a eficiência constituía estratégia para a diminuição dos custos sociais, segundo a proposta neoliberal que já se delineava nos anos 1980, com seus pressupostos de descentralização e flexibilidade do sistema de ensino.




  Os textos políticos do Banco entendiam a descentralização como meio de reduzir a responsabilidade do Estado pela oferta educacional. Portanto, a participação da comunidade garantiria “que os custos do ensino fossem transferidos para os alunos” (Bird 1974, p. 25). A política para os anos 1980 reiterou essa posição. Em Bird (1980, p. 81), lemos: “As instituições escolares podem ser mais efetivas em seu desempenho quando os pais são envolvidos com a escola dos filhos. O envolvimento de muitas famílias se dá na forma de contribuição direta ou indireta com os custos da educação”.




  Na década de 1990, a descentralização e seu correlato de autonomia da gestão escolar são reiteradamente invocados para reduzir a responsabilidade do Estado quanto ao desempenho do sistema. Para tanto, propõe-se a avaliação externa à escola, cuja concepção muito se aproxima do “Provão” brasileiro. Assim, a qualidade do ensino será garantida pelo próprio esforço da escola, medido pela competitividade entre os estabelecimentos de ensino.




  Para assegurar a autonomia (ou maior responsabilidade das escolas), o Banco sugere a utilização de modelos gerenciais no âmbito escolar, que se mostraram eficientes em setores econômicos ou na iniciativa privada. Segundo a orientação do Banco, “é a mesma coisa” dirigir a Ford, a Igreja católica ou um ministério. Não importa o tipo de organização – tendo alcançado certa escala, todas se parecem.




  O modelo gerencialista já tem mostrado seus efeitos em âmbito mundial. Em recente congresso realizado em Portugal, o professor Stephen Ball (2001) analisou a experiência dos últimos cinco anos de reforma educacional na Inglaterra, focalizando a intervenção das chamadas Central Manages Agencies (organismos internacionais de fomento) e seus “pacotes” de política tecnológica. A base de tal política compõe-se de estratégias de performatividade, entendida como uma cultura e uma forma particular de organização, que se constituem em meio de controle quantitativo do desempenho escolar por comparações e julgamentos inter e intraescolares, medidas de produtividade e centralidade no manager.




  Outras análises sobre as reformas em Portugal complementaram a reflexão de Ball. Comentando o modelo de transformação regulada da escola, Barroso (2001) aponta algumas consequências, como: a ênfase na formação de professores e gestores do tipo “gerentes”, centrada no conhecimento das normas que devem reger a escola; as transformações organizacionais fundamentadas na redefinição normativa, mais do que na ressignificação da cultura escolar; a ênfase na “colegialidade” limitada a uma estratégia para legitimar a participação “concedida” – ou controlada – na escola, ou como meio de assegurar a participação da comunidade na solução de problemas escolares; a tendência a considerar os atores escolares como “focos de resistência” e não como “sujeitos” dos processos de mudança.




  Refletindo ainda sobre as recentes reformas educativas em Portugal e na Inglaterra, na 23ª Reunião da Anped, Afonso (2000) comentava a respeito das consequências dos condicionantes “megaestruturais” ou das agendas supranacionais sobre a organização escolar; o reforço das parcerias entre o público e o privado; a autonomia das escolas centrada em técnicas de gestão e controle sobre a atividade dos professores, mais do que no papel dos atores. O autor alerta para o risco do determinismo organizacional, entendido como a crença de que tudo o que se passa na escola é produto da própria organização escolar. Isso porque as reflexões em relação à escola não levam em conta os desígnios das megapolíticas que se superpõem à vontade nacional e, por extensão, à escola.




  Num dos documentos examinados para a realização desse estudo (Bird 1994), o Banco reconhece uma série de riscos para a implementação de projetos no Brasil. Entre eles, inclui-se a resistência potencial de pais de alunos, diretores e professores aos objetivos e métodos definidos no projeto, pelo fato de não terem participado de sua preparação. Para mitigar os riscos, o Banco aconselha um esforço preliminar de sensibilização, no início da implementação do projeto.




  Evidencia-se, pois, a prática centralizadora do processo de negociação internacional. Embora seja assegurado o compartilhamento das decisões com autoridades locais, fica claro que os programas destinados à escola são definidos sem o conhecimento dos atores centrais. No entanto, definem orientações que afetarão profundamente a cultura escolar e a função desses atores, especialmente os mestres.




  Como os professores são atingidos pela reforma institucional coordenada pelo Banco?




  No quadro da reorganização institucional, o Banco realiza estudos de base para a definição de sua agenda política, referentes aos fatores determinantes para a qualidade do ensino e o rendimento escolar, como formação e salário do professor, número de alunos por classe, tempo de permanência na escola, uso de materiais didáticos, entre outros.




  É possível perceber que as estratégias políticas para o magistério são também fundamentadas pelas exigências econômicas, implicando diminuir os gastos públicos na educação e reforçar o desenvolvimento do setor privado. Como parte dessa estratégia, o Banco aconselha a concentração dos investimentos no conjunto de insumos educacionais que se mostraram determinantes para o desempenho escolar dos alunos em países de baixa e média renda.




  Os estudos em questão fazem parte da produção interna do Banco, a qual – como já comentamos anteriormente – não permite uma avaliação rigorosa de seus métodos e também da sua pertinência para os diferentes países que se utilizam dos dados. É preciso salientar que as conclusões desses estudos têm sido alvo de frequentes críticas por parte de diversos autores. Entre eles, destacamos Torres (1996), cujo trabalho indica a tendência generalizadora das conclusões do Banco para as diferentes realidades nacionais. Não obstante, essas conclusões são frequentemente incorporadas aos textos preliminares dos acordos e pode-se supor que são negociadas com as equipes locais no momento da definição dos projetos, por força do seu suposto êxito numa outra realidade.




  Como exemplo, vale citar um estudo político elaborado pelo Bird (1980). Com base nos resultados de pesquisas, o texto aponta uma série de fatores – relativos ao professor – que contribuem para o rendimento escolar dos alunos. Entre eles, formação, estabilidade emocional e aptidão pedagógica dos mestres. Assim, embora se ressalte inicialmente que a qualificação dos professores contribui de algum modo para os resultados escolares, nega-se sua importância como prioridade na sua formação:




  (...) as qualificações dos mestres – certificados, referências, sucesso profissional e conhecimentos – tendem a exercer uma influência positiva sobre seu comportamento, mas nada confirma que seja necessário insistir sobre essa questão. Em certos países, a formação dos professores não tem incidência positiva sobre o sucesso escolar. Em vez de exigir dos mestres um curso universitário complementar, seria mais proveitoso melhorar os métodos de formação e de seleção, além de desenvolver o saber e as aptidões profissionais em domínios precisos. Métodos e técnicas gerais como microensino (...). Enfim, o treinamento no trabalho aumenta a eficácia pedagógica, particularmente após alguns anos de experiência no ensino. (Bird 1980, p. 37)




  Essa forma de avaliar os mestres já se fazia presente em documentos anteriores (Fuller 1986; Hanushek e Lockheed 1987; Schiefelbein 1987), indicando que a formação do professor, na linha da redução de custos, já era entendida como capacitação pontual em serviço, desarticulada da experiência prévia e do nível de aspiração profissional e intelectual do docente.




  Um documento político mais recente para a área de educação ratifica as conclusões dos estudos anteriores, sugerindo a capacitação em serviço como meio mais efetivo (e menos oneroso) de preparo do mestre, em detrimento da formação pedagógica de base. O texto reconhece que a influência desses fatores pode variar de acordo com as circunstâncias locais. Se a formação pedagógica dos mestres não se mostra relevante em muitos países, “no Brasil e no Paquistão o conhecimento da matéria e a educação formal tiveram mais impacto no desempenho dos alunos do que o treinamento em serviço” (Bird 1995, p. 51); o reconhecimento das diferenças locais não impede que o Banco generalize suas conclusões e que as recomende amplamente para o Terceiro Mundo.




  Outros fatores, como bibliotecas, materiais didáticos e recursos tecnológicos, são privilegiados em detrimento de fatores humanos, como formação inicial do professor (formação pedagógica), além de sua experiência anterior e de suas condições de vida e de trabalho. Com respeito ao docente, o que ainda conta é um certo nível de conhecimento específico (conteúdo das matérias), assim como a capacidade verbal e escrita – esta última sendo imprescindível para a utilização adequada de materiais didáticos e tecnologias de ensino.




  Da mesma forma, a quantidade de alunos por professor e o tempo do mestre dedicado ao ensino não são considerados como fatores diretos de aprendizagem, mas são enfatizados como importantes meios de diminuição dos custos. É visível que o mestre vem sendo considerado como componente dos insumos escolares. Como tal, é natural que sua performance seja aferida pelos mesmos critérios quantitativos utilizados para avaliar o conjunto desses insumos.




  Como as prioridades do Banco se afirmam nos projetos de financiamento?




  Como foi frisado anteriormente, os créditos do Banco demandam a aceitação prévia de objetivos e normas que constituem as condicionalidades impostas pelos acordos.




  A observação do projeto “Pró-qualidade”, desenvolvido em Minas Gerais no período de 1994 a 1999, ilustra a magnitude dessa adesão. O documento de base para o desenvolvimento do projeto, preparado pela equipe do Banco, afirma que ele faz parte da estratégia para traçar as diretrizes para a educação brasileira (Bird 1994).




  O Banco demonstra sua satisfação pela rapidez e pela flexibilidade (quickly and smoothly) do processo de preparação do acordo e pela estreita colaboração com a equipe local. Afirma que o bom termo alcançado pelo acordo permite ao Banco consolidar intervenções relativamente novas no Brasil, mas que já foram experimentadas em outros países.




  Além das condições mais gerais, o documento contém diagnósticos da educação em Minas, enuncia as políticas prioritárias do Banco segundo as quais serão definidos os objetivos do projeto, as estratégias de execução, os critérios de avaliação, a distribuição de recursos para os diferentes componentes, entre outros. As exigências prévias incluem também os critérios do Banco para seleção de instituições de apoio e consultores externos, tipologia de cursos e métodos e conteúdos a serem adotados.




  O projeto “Inovações no Ensino Básico”, desenvolvido no estado de São Paulo no mesmo período (1995-1999), não fugiu à regra geral. A análise de Kruppa é esclarecedora quanto ao nível de adesão do estado à imposição de condições prévias. Afirma a autora que “as condições do projeto foram de tal modo cumpridas que ele assumiu as características impositivas das ‘condicionalidades’, cumpridas voluntariamente pelo governo paulista, que fez sua a proposta de ajuste estrutural do Banco” (Kruppa 2001, p. 251).
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